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Exma. Senhora​
Presidente da Câmara Municipal de Almada​
Inês de Medeiros 

 

Assunto: Situação da avaliação das candidaturas relativas à recuperação de habitação 
própria permanente  

 

No dia 26 de maio de 2026 foi tornado público pela comunicação social, com base em 

dados oficiais divulgados pelas entidades competentes, que 72 municípios portugueses 

continuam sem avaliar qualquer candidatura relativa aos apoios destinados à 

recuperação de habitação própria permanente afetada pelas intempéries que assolaram 

o país nos últimos meses. 

Entre os municípios identificados, o Município de Almada surge numa posição 

particularmente preocupante, ocupando o segundo lugar a nível nacional no número de 

candidaturas pendentes sem qualquer apreciação, contabilizando 83 pedidos de apoio 

ainda por analisar ou concluir. 

Esta situação revela uma grave incapacidade de resposta administrativa perante um 

problema social urgente e de elevada sensibilidade humana. Decorridos vários meses 

desde os fenómenos climáticos extremos que atingiram o concelho, provocando 

inundações, danos estruturais significativos e destruição parcial de habitações, a 

Câmara Municipal de Almada apresenta uma taxa de execução de 0% nos processos cuja 

avaliação e encaminhamento lhe competem. 

Importa recordar que estes processos dizem respeito a famílias concretas, muitas delas 

em situação de vulnerabilidade económica e social, que viram comprometidas as 

condições mínimas de habitabilidade das suas casas. Em numerosos casos, os prejuízos 

sofridos ultrapassam largamente a capacidade financeira dos agregados familiares 

afetados, colocando-os perante situações de precariedade habitacional prolongada, 

endividamento ou mesmo risco de exclusão social. 



 

A Constituição da República Portuguesa consagra o direito à habitação como um direito 

fundamental, incumbindo ao Estado e às autarquias locais a promoção de políticas que 

assegurem condições de habitação dignas e adequadas. Em contextos de emergência 

climática e catástrofe natural, este dever de proteção assume uma dimensão acrescida, 

exigindo das entidades públicas rapidez, eficácia e capacidade de articulação 

institucional na mobilização dos apoios disponíveis. 

Neste contexto, a ausência de qualquer resposta efetiva por parte da autarquia não pode 

ser encarada como uma mera questão burocrática ou administrativa. Trata-se de uma 

falha política com consequências reais na vida das populações afetadas, agravando 

situações de vulnerabilidade e contribuindo para o prolongamento do sofrimento e da 

instabilidade vividos por dezenas de famílias do concelho. 

Acresce que a realidade verificada em Almada contrasta de forma evidente com a 

capacidade de resposta demonstrada por outros municípios do país que, apesar de 

terem recebido um volume substancialmente superior de candidaturas, conseguiram já 

proceder à análise e encaminhamento da maioria dos processos, assegurando uma 

resposta mais célere e eficaz aos seus munícipes. 

Num contexto em que os fenómenos climáticos extremos tendem a tornar-se mais 

frequentes e severos, a capacidade de resposta das autarquias locais constitui um 

elemento essencial da proteção civil, da coesão social e da confiança das populações nas 

instituições públicas. A inércia verificada neste processo compromete não apenas o 

acesso dos cidadãos aos apoios a que têm direito, mas também a credibilidade e 

responsabilidade do próprio Município perante os seus habitantes. 

Desta forma, ao abrigo do disposto na alínea k) do número 1 do artigo 14.º do 

Regimento da Assembleia Municipal de Almada, a Deputada Municipal do Bloco de 

Esquerda requer a V. Exa. as seguintes informações: 

1.​ Quais são os motivos concretos para o bloqueio e atraso generalizado na análise 

destas 83 candidaturas por parte dos serviços municipais de Almada? 

2.​ Existe alguma falta de recursos humanos, técnicos ou de coordenação interna 

que justifique o facto de o Município de Almada apresentar uma taxa de avaliação 

nula (0 processos concluídos) até à data? 



 

3.​ Das 83 candidaturas pendentes, quantas se encontram em fase de instrução, 

quantas aguardam vistorias técnicas e quantas dependem exclusivamente de 

validação política para serem remetidas à CCDR? 

4.​ Qual é o calendário estimado e o prazo limite que a Câmara Municipal assume 

para concluir a avaliação da totalidade destes processos e garantir que os apoios 

financeiros cheguem efetivamente às famílias afetadas? 

5.​ Qual é o ponto de situação social atual destas famílias desalojadas? 

Concretamente: quantas ainda se encontram alojadas em unidades hoteleiras (e 

qual o custo financeiro acumulado para a autarquia); quantas já foram integradas 

em renda apoiada municipal; quantas recorreram ao programa Porta de Entrada; 

quantas permanecem acolhidas por familiares ou amigos; e que medidas 

extraordinárias estão em curso para garantir que nenhum destes agregados fique 

desprotegido face ao prolongamento desta crise habitacional? 

 

  Almada, 26 de maio de 2026 

A Deputada Municipal do Bloco de Esquerda, 

Joana Sales 

 


	Requerimento N.º5/2025-2029   

